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Ao tratar-se da pessoa idosa do mercado de trabalho, são apresentados 

uma série de estigmas e preconceitos, tanto relacionados à produtividade desses 

profissionais, quanto à capacidade cognitiva dos mesmos, em aprender e 

atualizar-se, conforme preleciona Barroso e Osório (2017). Tais conjecturas, 

refletem diretamente em aspectos da vida social do trabalhador que pertence à 

terceira idade, incluindo sua inserção no mercado de trabalho, pois, muitas vezes, 

por a sociedade estar impregnada de estigmas negativos, aquele que está na 

terceira idade encontra diversas dificuldades em incluir-se no ramo trabalhista 

competitivo.  

Analisando o que propõe o Direito Constitucional e  o Direito do Trabalho, 

frente à problemática apresentada, constata-se um cenário de vulnerabilidade 

social inerente à parte idosa da população, concomitantemente com políticas 

públicas reduzidas e por vezes ineficientes. Diante disso, observa-se a 

necessidade em desenvolver um estudo acerca de tal situação, buscando 

apontar falhas apresentadas na esfera pública e privada, quando toca-se na 

questão de uma abertura maior à empregabilidade, conforme expõe as ideias de 

Jorge Felix (2016).  

Em contrapartida a essa dificuldade que o idoso encontra em se inserir no 

mercado de trabalho, o ordenamento jurídico pátrio apresenta Princípios 

Fundamentais com definições cada vez mais expansivas, como ocorre com a 

Dignidade da Pessoa Humana, que no referido contexto, segundo Bobbio (1992), 

cria-se a necessidade de uma aplicação adequada, à luz da regulamentação 

emitida pela Constituição Federal e pela legislação específica, qual seja a Lei nº 

10.74, denominada de “Estatuto do Idoso”.  

Diante da problemática exposta, a presente pesquisa objetiva analisar a 

condição em que a população idosa se encontra no mercado de trabalho, frente 

aos direitos a eles conferidos e como a esfera pública e privada atua para 

modificação do cenário excludente. Para atingir a finalidade do estudo, analisou-

se o corpo legislativo existente no ordenamento jurídico brasileiro, que busca 
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proteger o cidadão idoso e conferir-lhe plenas condições de igualdade material, 

bem como a situação em que o mercado se encontra atualmente para receber 

esse trabalhador e quais as medidas estão sendo adotadas, pelo Estado e pelas 

empresas privadas, para modificar o terreno em que se encontram ao buscar um 

novo ofício, após atingir determinada idade.  

Em continuidade, a pesquisa também comprometeu-se em expor a 

marginalização sofrida pelo trabalhador em idade avançada, apresentando as 

consequências desse fardo, que consiste no fato de o idoso acabar por ocupar o 

mercado na posição de autônomo ou daquele que se aposentou formalmente, 

mas precisa continuar na ativa, por vezes em condições precárias, gerando o 

fenômeno da “pejotização”. Nesse contexto além de carregar um estigma de 

improdutivo, gera consequências diversas, entre elas a demissão precoce.  

Para  atingir  o  objetivo  proposto,  o  estudo  foi desenvolvido  por  meio  

de pesquisa   bibliográfica   e   documental,   através   de   doutrinas,   artigos   

científicos, dissertações,  sítios  da  internet  e  textos  jornalísticos.  Também  

foram realizadas entrevistas com um empregador e com um trabalhador idoso. 

Dessarte, o presente trabalho conclui que, apesar da legislação versar, em 

grande escala, sobre a proteção da dignidade e dos Direitos Trabalhistas da 

população idosa, essa regulamentação não apresenta aplicação prática sólida, 

sendo necessário, ainda, o surgimento de legislação complementar e de grande 

empenho social e do setor público, para que, dessa forma, o texto da Lei 

encontre eficácia e não se resuma em apenas excesso de normatividade. Nesse 

contexto, as ideias de Polentini (2010) apresentam um desfecho esperançoso 

para a problemática, ao elencar programas de iniciativa privada com a função da 

valorização da experiência que pessoas em idade avançada apresentam na vida 

ativa, agregando ao capital humano de seus locais de trabalho, conversando com 

a Lei nº 16.523/2016, de São Paulo, que institui a “Empresa Amiga do Idoso”, a 

qual possui a finalidade de absorver a mão de obra dos cidadãos da terceira 

idade no mercado. 
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